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( MEDICQOS CATOLICOS

ASSOCIAGAD DOS JURISTAS CATOLI

POR UMA ESCOLA LIVRE DE IMPOSICOES IDEOLOGICAS

Nota das AssociacOes dos Médicos Catolicos Portugueses e dos Juristas
Catolicos sobre o projeto de lei relativo a implementagido nas escolas do “direito a
identidade de género e de expressio de género”

As AssociacOes de Médicos e de Juristas Catolicos exprimem a sua viva oposi¢ao
ao recéem-aprovado projeto de lei relativo a implementagdo nas escolas do “direito a
identidade de género e de expressdao de género”.

Acompanhamos com proximidade e compaixao o sofrimento de criancas e jovens
com disforia de género e repudiamos 0s comportamentos discriminatorios e humilhantes
que estes experimentam. E para eles que dirigimos o nosso olhar. Porém, repudiamos
igualmente que o Estado imponha, como verdade oficial e indiscutivel, os pressupostos
da ideologia do género como resposta Unica a essas situacdes.

O pressuposto dessa ideologia é que sobre a dimenséo objetiva e bioldgica do sexo
de cada pessoa prevalece o seu género auto-percecionado. Sempre que nao houver uma
coincidéncia com o “sexo atribuido a nasceng¢a” — como se esta suposta “atribuigdo” fosse
algo de arbitrario — deverd ser feita a “transi¢do da identidade de género”, caminho a
percorrer desde a mais tenra idade e que devera culminar em intervencdes hormonais e
cirurgicas.

Na verdade, ndo ha "atribuicdo de sexo a nascenca”, ja que a medicina verifica e
certifica 0 sexo do bebé e pode fazé-lo muito antes do nascimento, ora por imagem, ora
por estudo cromossomico. O uso dessa expressdo € uma maquilhagem linguistica que visa
um proposito ideologico.

E neste contexto que surge esta lei. Uma lei que defende ideias sem qualquer
evidéncia cientifica. A medicina e a psicologia estudam o desenvolvimento da identidade
de género desde a infancia até ao jovem adulto, a partir uma matriz organica (corpo,
desenvolvimento hormonal e cerebral) e das influéncias sociais e culturais com as quais
cada pessoa se identifica como homem ou mulher na sociedade em que vive. O corpo ndo
€ um acessorio, antes faz parte da totalidade de cada ser humano. A identificacdo com um
género € muito mais um reconhecimento, descoberta e aceitacdo do que uma escolha ou
uma autodeterminacéo.

Por isso afirmamos que este projeto faz da ideologia de género lei em Portugal.
Defende que ninguém se podera opor a autodeterminacéo da identidade de género. Nem
0s membros da comunidade escolar, pablicas ou privadas; nem sequer 0S proprios pais
das criancas e jovens. N&o se prevé encaminhamento ou acompanhamento psicolégico da
crianca ou adolescente para se verificarem os pressupostos de uma decisdo livre e
saudavel.



Reafirmamos que estes pressupostos nada tém de cientifico, sdo préprios de uma
opcéo ideoldégica. Negam as evidéncias factuais e objetivas. A ideia prevalece sobre a
realidade e conduz a opgdes contrarias ao mais elementar bom senso, nomeadamente a
frequéncia de balnearios e instalacdes sanitarias de acordo com o género escolhido, e ndo
de acordo com o sexo.

Importa dizer que ndo existe uma sustentacdo cientifica da seguranca e eficacia da
designada “transic¢do da identidade de género”. Alias, varios paises (Reino Unido, Suécia,
Finlandia, Franca e Dinamarca) restringiram recentemente o recurso a medicacdo que
suprime a puberdade, preocupados com uma utilizacdo assente em pressupostos
ideologicos e ndo na Medicina baseada na evidéncia. Muitos dos riscos desta medicacao
estdo documentados e falta evidéncia cientifica da sua seguranca a médio e longo prazo.
O mesmo se pode dizer das cirurgias mutilantes que sdo realizadas neste contexto.
Finalmente, o pressuposto de que as criancas com disforia de género que ndo percorrem
o caminho da “transi¢do de género” estdo com maior risco de suicidio carece de evidéncia
cientifica.

J& por vérias vezes o magistério da Igreja Cat6lica se pronunciou contra a
ideologia do género por contrariar a visdo biblica da bondade do corpo humano como
dimensdo intrinseca da pessoa e da bondade da dualidade e complementaridade dos dois
SEX0S.

Também néo nos parece que corresponda ao bem das criancas e jovens leva-los a
hostilizar o seu corpo (como se tivessem nascido no “corpo errado’) ou alimentar a ilusao
de que podem “mudar de sexo”.

De qualquer modo, numa sociedade livre e democratica, ideologias como a
ideologia do género, ou quaisquer outras, podem e devem ser objeto de debate. Nao
podem é ser impostas como verdades oficiais, através do sistema de ensino.

E isso mesmo que exprime o disposto no artigo 43., n.° 2, da nossa Constituicio:
«O Estado ndo pode programar a educacdo e a cultura segundo quaisquer diretrizes
filosoficas, estéticas, politicas, ideoldgicas ou religiosas». E assim é sobretudo porque,
em matéria de educacéo, sobre orientacdes do Estado, prevalece o direito dos pais e maes,
de acordo com o artigo 26.%, n.° 3, da Declaracdo Universal dos Direitos Humanos
(Declaragéo para que remete o artigo 16.°, n.° 2, da nossa Constituig&o).

Finalmente, acresce a inoportunidade de uma lei tdo controversa ser aprovada por
um conjunto de deputados prestes a ser por outro substituido. Apelamos ao Senhor
Presidente da Republica para que, no exercicio dos seus poderes constitucionais, faca o
gue esta ao seu alcance para que este projeto de lei ndo chegue a entrar em vigor.

Lisboa , 2 de janeiro de 2024
A Associacao dos Médicos Catdlicos Portugueses

A Associagdo dos Juristas Catolicos



